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SI'! pud~sse 1 rradiar uma ocupação ordenada ,na Amazônia. En tão. 

esses p~los ti~ caracterTsttcas agropecuir1as. ~.de 1re1ras e 

minerais. Três desses põl os se localizam em Mato Grosso: o 

põlo Artpuanã. o pólo Juruena, o põlo Xingu-Ara~ua1a. Alguns 

se 1ocal1zam no Estado do Pari: um é mineral e agropecuãrio. 

de Clrajás. outro ê I ilha de Marajõ. que tem U~a 

rlstica especlt1cl . U. dos põlos, por exelllplo, e 
caract~ 

exclusiv! 

CIente madeireiro. o Jurui·Purus. Esses pólos objett~avalll ex!, 

tamente li concentração dos recurso~ governamentais na i m .. 

phntação da infra-estrutura mlnlma dessas ireas para viabi­

lhar a sua ocupação. Com este criterio estamos de acordo e 

entendemos ·que seja conveniente. São poucoS os recursos, va­

liaS concentrá-los UI algu lU s poucas ireu. No .ntanto, par! 

ce-nos que 41nda hi necessidade de UDa definição prellninar. 

que é e-xatamente a estrutura fundtiria desses põlos. De nada 

adianta que seja Jl 1nfra-es t ruturados •. se não pudermos 

car as terras desses p510s no uso social. 

co1.2. 

O SR, DEPUTADO W~lBER GUIMAR~ES - Tenho aqui 

o -Estado de S. Peulo ~ , do dia. 11 de novubro. dando notTcia. 

de desmatamento na ~azônia. num total de 11 .469. 000 

res . E tste jornal te. 2 textos que vou ler. 

o SR . PRESIDENTE (DEPUTADO OOE"IR FURLAN) - A 

Presidência informa ao nobre Deputado Wilber Guimarães que. 

de acordo com o tempo estipulado para cada Deputado. S. Exa. 

tt:m apenas 5 minutos do tUlpO. Pediria que fizesse uma sin­

tese da l.itura para que pudisse~os ganhar te~po . 

O SR. OrPUTADO W~l8ER GUJMARXES .. Hi dois m! 

·u - segundo o - Jo rna l da Tarde- de no vUlb ro (le 1915 - o g-º. 

verno norte*americano teria enviado ao Go~erno bruile! ro 

uma carta denunciando I devastação que estava sendo pratic~ 

da na ãrea. da Companhia Agropecuiria Vale do Rio CrtstaUno. 

que já foi mencionado ~oje aqui. pertencente i VoUswagen 

do Brasil. A carta esta~a acompanhada po~ fotografi as obti­

das pelo Satel ite HERTZ nl sua passagea pelo Brasil .. O aEst!. 

do do Parani w dascreve o que e esta devastaçio. dizendo o s~ 

guint.: aA derrubada praticada pelos projetos agropecuãrios 

aprovadOS pela SUDAM oCllpa a área de 40 mil ·qui1ômetros qua~ 

drados, maior d(j que virt .os palses europeus, apesar de elt!s 

terem acelerado suas atividades no sul do Pari, apenas nos 
ültimos 3 anOSi dizendo que hã prob1ellla ecolõgtco na reglão ~ 

Cita . inchuhe. o ·dralla das queimadas naquela i ru , coa a 

~ortandade terrTvel dos Inlmals li 4xistentes. Agora. em fa-

CI disto, pergunto t V.Sa: o Gov.rnó. atraves do INCRA. da 

SUDAM. da SUOENE. do lBOF. tem condições, tem tnfrl-estrutu~ 

ra para fiscalizar a apl1c.ção desses projetos neSSa irea? 

O 8anco da Amazônta e o Banco do Bras11 retlmente fisca1fzam 

a aplicação desses r.curso~ nesSI irea. ovo incentivo fls­

cal funciona apenas pari Slr captado no SII1, ir lO Nordeste 

E voltAr? [ esta a minha 1ndagação. 

O SR DEPOENTE (João Carlos de Souza ~eirel­

le5) - Em primeiro lugar. a SUDAM tem total condi~io de f1s~ 

calizar essas derrubadas. uml vez que fiscaliza obr1gatôr1a 

e compulsoriamente. pelo ~enos uma vez por ano, a ltberação 

de qualquer nova parcela de recursos e . incentivos ffscais, ou 

de recursos flnanchdos pelo Banco da Amazõnia. Eles sõ po· 

d~m l e r .liberados IPÕ \ V~ ~ ri s c~l tza( ~D privt a , Entio, no C! 

50 dos projetos da $ ~ OAM. existe uma fts ca l11~ ção aut ornitica. 

obrigatória . todos os anos. Pelo tIlenos um. a . vez por ano um. 

equipe de flsca;s. co mposta de um agrônomo, de um veter1nã-

rio e de um contador. geralmente um economista. verifica • 
contabilidade. o gado, as cercas construidas, o que foi fei­

to co~ os recu rsos dos incentivos fiscais. ou seja, compati­

bilha (I dinheiro com o fato físico . Então. teCI plenas con· , 
dições para fisc.lizar isto. Em segundo lugar a SUDAM recen-

te~ente fir~ou um convênio co~ o Projrto Hertz para fazer, 

por satélite , a cada 18 dias. o acompanh~mento dessas derru· 

badas. Em terceiro lugar, o pr5prio ~anco da Amaz5nia, terr. 

outra equipe de t ec nicos que, ou liberA r.ecursos de emprestf-

MOS, de ·acordo co~ a orientação da SUOAM. ou faz seus 

prios emprêstirlos, e manda por sua vez os seus tecnicos faz!, 

r~m a investi gaçio I a verificação ~. Então, eu diria 

a V.Exa .• que na irea de projetos e absolutamente Simples, o 

dramãtico. nobre Deputado. e na ire a de ocupação, totalmente 

1ncontroli~el. Por exemplo. ao longo de deterlldnados rios.da 

Região A~azõnica. onde o pobre posseiro. por não ter aq uela 

alternativa que nôs lhe quere mos dar nos projetos. ocupa un 

pedu:·l nho. derruba esse pedacinho. abandona, derruba outro P! 

daciaho. abandona, esta ocupação ê predatória e incontra1.i­

.vel. 

o SR DEPUTADO WAlBER GUIMAR~ES ~ Tenho mais 

duas indagações e · ... ou fazê-las de uma vez sô, para. que o Sr . 

Depoente use o restante do tempo. A 25 de abril de 1975. na 

reunião do Conselho Deliberativo da SUDAM. o Ministro do In· 

terior apresentou _ pro9ra~açio para a regtão até o final da 

década. COI1 apl1cações na ordenr de 6B bilhões· de cruzetros, 

Deste total, 20 -bl1hões são destinados i IIsfna ALBRAS. Nesta 

mesma ~eun1ão da SUDAM. o Governador do Pari mostrou-se pre~ 

cupado CQII a Slngria financeira di AlIuônia. COII a destrui­

ção ecolôglca. devido ao .esforço MUitO ripido e amplo da 1:10-

jerr.tzaçio. O Yfce·Governador da A~lzônia. Sr. João Bosco, a­

cusou algu~s ellpresãrios, que. embora obtendo incentivos fi! 

cais. não os aplicam nos projetos e nas ireIS indicadas. Eu 

perguntaria o pon'to de vista de V.Sa. sobre esse ponto. E vou 

fazer u~a segunda indagação: o INCRA ê. atualmente. o maior 

latifundiãrio do mundo. com 311.265.300 ha, quase 3 0~ do teL 
ritôrto o4(tonal. Hão há duvida de que o INCRA apossou-se del 

sas terras coo o ftm claro de coloniri-lls e pro.over I re­

forma agriria, visando. beneficiar os trabalhadores se~ te~ 

ras, notadamente. no Nordeste, atravis do Plano de Integra­

çio Nacional. Todavia. a polft1ca de desenvolvinlento da Ama­

zônia e no sentido da ocupação econôllica. como Y.Sa. ji es­

clareceu cora mutto brilhantismo, e nio no da colonfzaçio a­

truês dos pequenos empresirio.s. A SUOAM, dude 1963, apro­

vou mais de três dezenas de projetos da ocupação. com irea 

superior a ~ete I1Inhões de ha. Então • . a perguntl!l e: que des­

tino V.S4. antectpa para os trabalhadores rurais instalados 

nesta área. em face desses grandes projetos? Que preços su-

põe seria fixados para as terras posta i venda pelo INCRA1 

Quais os e~prtsirtos Que na1s se beneficta~ com a nova polf­

tica do lNCRA1 E a ültima pergunta: qual .l sua op1niio sobre 

a idêia do ell1nente Hinistrodo Traba1ho, de I.mp lantar COOp!. 

retivas dos ·b5i,s-frtas" pelo Brasil? Muito obrigado. 
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o SR DEPOENTE (Joio Carlo~ de Souza Meirel­

lesf - Sr. Presidente. Srs. Deputados. COII relação i primei-

ra questão. no que diz respeito a incentivos fiscais. devo 

dizer - e V.Exa. conhece o norte do Paranâ - que em qUlllqucr 

atividade pioneira. e~ qualquer lugar do ~undo. no inicio da 

sua implantação hâ distorç~es. E essas dist orç~es foram rip! 

da e velozmente corrigidas. A SUOAM passou a existir em 1966 

~ posso-lhe afirmar que as ~lti ~as distorç~es de que tivemos 

conheci~ento. salvo lIelhor ju1zo. não chegara~ a·1970. Real­

mente, há alguns espertalh~es, e n~s sabemos disso, que ten­

tavam fazer a ind~stria do incentivo fiscal. E isso surgirá 

ell ,.qualquer novo necan1sflo que se illplante. Se nós crhrllos 

uma nova mecánica de IeM ou de IPI. alguem vai querer inven­

tar u~a fõrmula de burlar isso. no inlcio, ate se estabili­

zar os ge(anismo~ de control~ e de co.ando desse processo. 

De modo que reconheço; COIIIO V.Ex •.• que houve no inicio .l~ 

gUllas deformações, realmente. HOje lhe afirmo com total seg~ 

rança que não existe a míniNa. Ao contrário. Não ~xiste o v~ 

Tur.e de incentivos fiscais necessários para I de~anda dos pr~ 

jetos aprovados, dai por que nós estarmos fazendo um grande 

esforço no sentido de carrear mais incentivos para a Região 

Aqazônica, e como V.Exa. pode ver. o próprio Gov~rno reconh~ 

ceu isso ao tranferir, das· áreas de reflorestamento para as 

ireas da A~azônia e do Nordeste. parte da destinação de i~ 

centivos fiscais . Mais ainda. determinando às eflpres.as esta­

tais que tinham isenção que deveriam compulsoriamente apli -

car e aplicar na ár&a da Amazônia e do Nordeste. A segunda 

pergunta que V.Exa. for~ulou é com relação ã alternativa pa­

ra o pequeno proprietirio rural. Nós estuos .1nteiruente de 

acordo em que jã deveria existir algum tipo de infra-estrut~ 

ra quando se implanta vad projetos agropecuãrios. Algun s anos 

depois, como não havia in fra-estrutura nenhuma para o peque­

no proprietirio. ele não pOdia arcar com os ônus de viver s~ 

zinha li no meio da ~a ta. Ele precisaria esperar os result! 

dos da atividade das grandes empresas. Nós entende~os que d~ 

veriam existir, concomitantemente. áreas de colonização que 

dessem opo rtunidades a esses homens. ao homem sem terra O" 

ao tra ba lhador que ia sendo desmobilizado nas r"entes de tr! 

balho. Perdoe-me, não lIe lembro mais da outra pergunta. 

O SR. DEPUTADO \oI~LBER GUIMAR~ES .- A outra pe!. 

gunta ê sobre os bancos, se fiscalizam a aplicação do dinh~! 

ro na irea especlfica? 

D SR.DEPOENTE (Joio Carlos de Souza Melrelles) 

_ Fiscalizalll por ·om mecanlsao compulsório que "O Banco Cen­

tral determina hoje. e que i obrigatório especialment~ na 

irea de credito rural, incluindo o fornecimento de relat.§.. 

rios sobre a aplicação dos recursos quando eles são de cu!. 

to prazo. cora0 os creditos de ·custeio; para aqueles de longo 

prazo e obrigatória, inclusive. a contratação com uma agê,D. 

cla do Governo, que i o sistema ACAR em cada Estado.para que 

raça o acom~anhamento ao longo do perlodo em que o financt~ 

Mento vigorar para verificar a plena util i zação dos recu!. 

sos. 

o SR. DEPUTADO WAlBER GUIMAR~(S - A ülti~a ê 

sobre a opinião pessoal de V.Sa. sobre a 1de1a do Ministro do 

Trabalho, de resolver o problema do "bóia-fria~. no Brasil. 

com a cria ção de cooper~tivas. Ma s desde que o Governo 

nao ampara o possui~or de terras originãrio. comõ vai 

ar. atraves de cooperativas, alguns pobres brasileiros 

nem tim condição de pOSsuir um documento .de identidade. 

Quer uma certidão de nascimento? Ena ê a indagação. 

já 

apoi 

que 

se 

O .SR.oEPOEHH (João Carlos de Souza Meirelles) 

• Nobre Deputado. com relação aos "bõias-·frias". graças • 
Deus. nó s não telllos esse prOblema ni! Amazônia. Os nosso s tr! 

balhadores são temporários ou per r.anentes. ~as não há aquele 

trânsito diãrio. Em termos da Amazônia legaT. não existe es 

se problcl"JIa de tal sorte que, se V.Exa.lIle permitir, eu pr! 

feda não emitir a minha opinião. pOI" nio se tratar de pr.!!. 

blema da minha irea. 

o SR. DEPUTADO WAlBER GUIMAR~ES • Pois não. 

O SR. DEPOENTE (João Carlos de Souza Heirelles) 

• Muito obriga4o. 

o SR. PRESIDENTE (DEPUTADO ODtMIR FURlAH)·Passo 

a palavra ao nobre Deputado Jorge Arbage. Relator da CO /1 i !. 

sio Parla~e ntar de Inquerito,para as considerações finais. 

SR. DEPUTADO JORGE ARBAGE - Sr. Presidente,Srs. 

Deputados. na qualidade de Rela~or. teria uma serie 

perguntas a razer ao ellinente Presidente da Associação 

Empresãrios da Amazônia. No entanto, vou-me utilizar da 

de 

dos 

f. 

culdade regimental para solicitar. de . ~odo formalizado~ re!. 

postas às perguntas que nio me foi poss ível formular dado o. 

avançado da hora; Sr. Presidente. desejo fazer. aqui, u~a 

afirmação de cunho essencialmente pessoal. A presença do Oro 

Joio Car1o~ de Souza Heirelles, Presidente da . Associação dos 

Empresários da Amazônia, no plenãrio desta- Comissão foi. no 

nosso entender, altamente proveitosa para os objetivos prec.!!. 

nizados po~ est~ CPI. Pare c e-~os que nio se cometeria exa­

gero em afir~ar que a Comiss~o que 1nve~tiga o siste~a fu~ 

diãrio no Brasil, sob a Presidência de Y.Exa., Deputado od! 

~ir FurTan, Iniciou, co~ foros de privilêgio, as suas ativl 

dades no infcio dos nossos trabalhos legislativos. Isto CO! 

prova, Sr. Presidente e Srs.Deputados , que todos nós, 

integranlos esta Comissão. depois de vencer as procelas dopei 

s'r.I1 s ... o , chegu os ã sat isfatória conclusão de que. a 

segui r os no ssos trabalh os nos nloldes e~ que se iniciarara, 
Deus há de permitir que realmente possamos atingir os obj~ 

tivos que todos perseguimos, quais sej~ descer i profund 1da 

de da pesquisa para colher a gama de sUbsldios necessários ã 

apresentação de um relatório que inspire o Governo da Rep~­

blica a solu cionar o complexo e dif(cil· problema iu~diirio 

deste País. Portllnto, Sr. Presidente, forllalizarei a V.tu . 

as perguntas que deixaram de ser for Muladas neste plenário, 

ao mes~o tempo em ·que, por dever de gratidão, compete-me . llgr! 

decer ao Presidente da As sociação dos (~presãrtos da 

nia sua presença neste plenáriO. S.5a., co~ inteligência e 

lucidez e, mais do que isto, com respeito ã verdade, honrou­

nos, aqui. co~ UBa exposição altamente elucidativa. Poderia 

dizer. ainda sem exagero. que S.S •. abriu os caminhos das B! 

lhores perspectivas, para que daqui por diante possamos real 

~ente continuar este trabalho objetivo no sentido de dar 

melhor solução possível ao problema fundiário do Brasil. Os 

nossos agradecimentos ao Sr. Presidente da Associação dos . E~ 


